
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.583 - MS (2013/0413150-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLOS GOMES DA CRUZ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AJUIZAMENTO DE 
DEMANDA REVISIONAL. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. ART. 3º DO 
DECRETO-LEI N. 911/1969. NÃO PREQUESTIONAMENTO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA. 284/STF.

1. A demonstração da divergência não se satisfaz com a simples 
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão 
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, o que inocorre no caso vertente.

2. Necessidade de intimação pessoal da parte para a caracterização da 
mora. Não prequestionamento do disposto no art. 3º do Decreto-Lei n. 
911/1969. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.  

3. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF quando a deficiência 
da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia.

4. "Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 
nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 
encargos inerentes ao período de inadimplência contratual" (REsp n. 
1.061.530, submetido ao art. 543-C do CPC).

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 1º de abril de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.583 - MS (2013/0413150-9)
  

AGRAVANTE : CARLOS GOMES DA CRUZ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por Carlos Gomes da Cruz em face 

da decisão de fls. 237-238, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, alega que nos autos da ação revisional proposta 

anteriormente estão sendo discutidos os juros e encargos contratados, o que torna incerta a 

mora, bem como que os valores que entende corretos estão sendo depositados em Juízo, 

pelo que não há falar em mora;  demonstrou nos autos a necessidade de prévia notificação 

pessoal do devedor para a constituição em mora, tendo havido o prequestionamento das 

teses recursais; defende que realizou o devido cotejo analítico.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental, 

com o conhecimento do especial, modificando a decisão de piso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 452.583 - MS (2013/0413150-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CARLOS GOMES DA CRUZ 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AJUIZAMENTO DE 
DEMANDA REVISIONAL. NÃO DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. ART. 3º DO 
DECRETO-LEI N. 911/1969. NÃO PREQUESTIONAMENTO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA. 284/STF.

1. A demonstração da divergência não se satisfaz com a simples 
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão 
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, o que inocorre no caso vertente.

2. Necessidade de intimação pessoal da parte para a caracterização da 
mora. Não prequestionamento do disposto no art. 3º do Decreto-Lei n. 
911/1969. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.  

3. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF quando a deficiência 
da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia.

4. "Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, 
nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 
encargos inerentes ao período de inadimplência contratual" (REsp n. 
1.061.530, submetido ao art. 543-C do CPC).

5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não  merece ser acolhido.

A parte não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão do 

decisório ora agravado, que merece ser mantido por seus próprios fundamentos. In verbis:
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2. A irresignação não prospera.
2.1. Observo que o recorrente não cumpriu o disposto § 2º do art. 255 do 
RISTJ, pois a demonstração da divergência não se satisfaz com a simples 
transcrição de ementas, mas com o confronto entre trechos do acórdão 
recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o 
que inocorre no caso vertente.
2.2. A matéria referente ao art. 3º do Decreto-Lei n. 911/1969 não foi objeto 
de discussão no acórdão recorrido e o recorrente não aventou possível 
vulneração a esse dispositivo quando da oposição dos embargos de 
declaração, somente vindo a mencioná-lo na petição do recurso especial. 
Portanto, não se configura o prequestionamento, o que impossibilita a 
apreciação de tal questão na via especial (Súmulas 282 e 356/STF).
Por fim, ressalto que para a análise da admissibilidade do recurso especial 
pressupõe-se uma argumentação lógica, demonstrando de plano a violação 
do dispositivo legal pela decisão recorrida, a fim de demonstrar a 
vulneração existente, o que não ocorreu na hipótese, sendo certo que, no 
caso em exame, caracterizou-se, também, deficiência de fundamentação, 
em conformidade com a Súmula 284 do STF. 
3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Por fim, e apenas em reforço de argumentação, observo que o que pretende 
a  parte não encontra amparo nesta Corte, que entende que o simples ajuizamento de ação 
revisional não ilide a mora, não obsta a busca e apreensão do bem nem inviabiliza a inscrição 
do nome do devedor em cadastro de inadimplentes. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL. CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO 
PARCIAL. CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. SÚMULA 381/STJ. 
NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA 
DESTE STJ. COMPENSAÇÃO DE HONORÁRIOS. JUSTIÇA GRATUITA. 
POSSIBILIDADE.
1. Inaplicabilidade da Súmula 182/STJ ao agravo regimental que impugna 
capítulos autônomos da decisão monocrática. Preclusão quanto aos 
capítulos não impugnados.
2. "A simples pactuação de taxa de juros remuneratórios superior à taxa 
média do mercado não denota, por si só, abusividade" (voto condutor do 
REsp n.º 1.061.530/RS, submetido ao art. 543-C do CPC).
3. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n.º 973.827, 
submetido ao art. 543-C do CPC).
4. "A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode 
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 
contrato - exclui a exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da 
multa contratual" (Súmula 472/STJ).
5. "Caracterizada a mora, correta a inscrição/manutenção" em 
cadastro de inadimplentes  (REsp n.º 1.061.530/RS, submetido ao art. 
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543-C do CPC).
6. "Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação 
revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade 
incidir sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência 
contratual" (REsp n.º 1.061.530, submetido ao art. 543-C do CPC).
7. "Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver 
sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado à 
execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte" (Súmula 
306/STJ). Compensação não obstada pelo benefício da justiça gratuita.
8. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA CONHECER DO 
AGRAVO REGIMENTAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
(EDcl no AgRg no Ag 890.243/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
04/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO AFASTADA. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. LICITUDE DA COBRANÇA. CUMULAÇÃO VEDADA. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO EXPRESSA. 
NECESSIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. PRESSUPOSTO 
NÃO-EVIDENCIADO. INSCRIÇÃO DO DEVEDOR NOS CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. LEGITIMIDADE.
1.  A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo 
bancário e a vedação à cobrança da taxa de abertura de crédito, à 
tarifa de cobrança por boleto bancário e ao IOC financiado 
dependem, respectivamente, da demonstração cabal de sua 
abusividade em relação à taxa média do mercado e da comprovação 
do desequilíbrio contratual.
2. Nos contratos bancários firmados posteriormente à entrada em vigor da 
MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a 
capitalização mensal dos juros, desde que expressamente prevista no 
ajuste.
3. É admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período 
de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média de mercado 
apurada pelo Bacen.
4. Não evidenciada a abusividade das cláusulas contratuais, não há 
por que cogitar do afastamento da mora do devedor.
5. A simples discussão judicial da dívida não é suficiente para obstar 
a negativação do nome do devedor nos cadastros de inadimplentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1003911/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 11/02/2010)

DIREITO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
LIMITAÇÃO. DESCABIMENTO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
POSSIBILIDADE. MULTA CONTRATUAL A 2%. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
RECURSAL. CARACTERIZAÇÃO DA MORA. MANUTENÇÃO DA POSSE E 
PROIBIÇÃO DA INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DEPÓSITO.
1. A Segunda Seção desta Corte, na assentada do dia 22.10.2008, 
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quando do julgamento do REsp n. 1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, no sistema do novel art. 543-C do CPC, trazido pela Lei dos 
Recursos Repetitivos, pacificou o entendimento já adotado por esta 
Corte de que as instituições financeiras não se sujeitam à limitação 
dos juros remuneratórios que foi estipulada na Lei de Usura 
(Decreto 22.626/33).
2. A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para os 
contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000 (MP nº 
1.963-17/2000), desde que pactuada.
3. A decisão agravada consignou incidir o enunciado sumular nº 285/STJ, 
razão pela qual o pleito recursal relativo à fixação da multa contratual em 
2% carece de interesse recursal.
4. Afastada a descaracterização da mora quando não demonstrada a 
abusividade das cláusulas contratuais questionadas, ainda que, em 
alguns casos, tenham sido elas objeto de ajustes por parte do 
Judiciário.
5. O simples ajuizamento da ação revisional não impede, 
automaticamente, a retomada pelo credor do bem dado em garantia 
fiduciária. É necessário que o devedor comprove, ainda que 
superficialmente, a existência de encargo ilegal no pacto, o que 
descaracterizaria a sua mora (REsp 713.329 rel. Min. ARI 
PARGENDLER), ou deposite em juízo o valor incontroverso da dívida 
(REsp 564.880 rel. Min. ALDIR PASSARINHO, REsp 166.649 rel. Min. 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO e REsp 140.144 rel. Min. CARLOS ALBERTO 
MENEZES DIREITO).
6. Consoante a orientação firmada na eg. Segunda Seção desta 
Corte Superior, para o cancelamento ou a abstenção da inscrição do 
nome do inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito, é 
indispensável que o devedor demonstre a existência de prova 
inequívoca do seu direito, com a presença concomitante de três 
elementos: a) ação proposta por ele contestando a existência 
integral ou parcial do débito; b) demonstração efetiva da cobrança 
indevida, amparada em jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal ou deste Superior Tribunal de Justiça; c) sendo 
parcial a contestação, que haja o depósito da parte incontroversa ou 
a prestação de caução idônea, a critério do magistrado.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1032720/RS, Rel. Ministro HONILDO AMARAL DE 
MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP), QUARTA 
TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 24/08/2010)

Portanto, mesmo que superada a deficiência recursal, ainda assim este não 

mereceria conhecimento, ante o óbice contido na Súmula 83/STJ, que veda seguimento a 

recurso em que o decisum se encontra em harmonia com o entendimento deste Tribunal 

Superior.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0413150-9 AREsp 452.583 / MS

Números Origem:  0074235-76.2010.8.12.0001/50002  00742357620108120001  0074235762010812000150002  
742357620108120001

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS GOMES DA CRUZ
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Arrendamento Mercantil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS GOMES DA CRUZ
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ELÓI MARTINS RIBEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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